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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL. TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS LEGAIS E EXISTÊNCIA DE VAGA/CARGO. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. DIREITO 
SUBJETIVO DO SERVIDOR. TEMA 1.075/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO, PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I - A demanda tem origem em ação ordinária proposta por 
Marcos Henrique da Silva, em face do recorrente, objetivando progressão 
funcional (para a classe especial, nível III) e direitos dela decorrentes 
(pagamento dos valores atrasados não prescritos, com a devida correção). 
Na sentença julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo 
a sentença foi mantida. Valor dado à causa: R$ 224.223,89 (duzentos e 
vinte e quatro mil, duzentos e vinte e três reais, e oitenta e nove centavos), 
em dezembro de 2016. Nas razões do recurso especial, alega ofensa aos 
artigos 1°, do Decreto n° 20.910/32, 373, I, do CPC/2015, e 22, parágrafo 
único, IV, da Lei Complementar n° 101/2000. Sustentando, em síntese, 
prescrição do fundo de direito, ausência de cumprimento dos requisitos 
legais para a promoção, ausência de comprovação quanto a existência de 
vaga/cargo na classe pretendida e violação a LRF quanto a impossibilidade 
de superação do limite máximo legal de despesa com pessoal.

II - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a omissão do Estado quanto a progressão do servidor público não 
atinge o fundo do direito, mas, por se tratar de relação de trato sucessivo, 
atinge somente as parcelas relativas ao quinquênio anterior ao ato, nos 
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termos da Súmula 85/STJ (AgInt no RMS n. 65.035/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
1/7/2021; REsp n. 1.609.251/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

III - A comprovação dos requisitos para a progressão funcional, 
bem como a existência de vaga/cargo, demanda o revolvimento do conteúdo 
fático probatório constante dos autos, providência vedada ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

IV - O Tema 1.075/STJ, é expresso ao afirmar que "É ilegal o ato 
de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando 
atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites 
orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a 
gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão é 
direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, 
estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do 
art. 22 da Lei Complementar 101/2000." (REsp n. 1.878.849/TO, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira 
Seção, julgado em 24/2/2022, DJe de 15/3/2022.)

V - Agravo interno provido, para conhecer do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para 
conhecer do agravo a fim de conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-
lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 12 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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termos da Súmula 85/STJ (AgInt no RMS n. 65.035/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 
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Filho, Primeira Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

III - A comprovação dos requisitos para a progressão funcional, 
bem como a existência de vaga/cargo, demanda o revolvimento do conteúdo 
fático probatório constante dos autos, providência vedada ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

IV - O Tema 1.075/STJ, é expresso ao afirmar que "É ilegal o ato 
de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando 
atendidos todos os requisitos legais, a despeito de superados os limites 
orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a 
gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão é 
direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, 
estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do 
art. 22 da Lei Complementar 101/2000." (REsp n. 1.878.849/TO, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira 
Seção, julgado em 24/2/2022, DJe de 15/3/2022.)

V - Agravo interno provido, para conhecer do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática de minha lavra, que 

deu provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
27. Acontece que o presente caso versa sobre a omissão da administração em realizar 

os procedimentos de promoção dos servidores policiais civis do Estado do Rio grande do 
Norte, conforme era disciplinado no Estatuto dos Servidores(LCE n.º: 270/2004). Sendo 
pacífico o entendimento do STJ que nesses casos (omissivos) não há que se falar em 
prescrição de fundo de direito.

[...]

A demanda tem origem em ação ordinária proposta por Marcos Henrique da 
Silva, em face do recorrente, objetivando progressão funcional (para a classe especial, 
nível III) e direitos dela decorrentes (pagamento dos valores atrasados não prescritos, 
com a devida correção). Na sentença julgou-se parcialmente procedente o pedido. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida.
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Valor dado à causa: R$ 224.223,89 (duzentos e vinte e quatro mil, duzentos e 
vinte e três reais, e oitenta e nove centavos), em dezembro de 2016.

Nas razões do recurso especial, alega ofensa aos artigos 1°, do Decreto n° 
20.910/32, 373, I, do CPC/2015, e 22, parágrafo único, IV, da Lei Complementar n° 
101/2000. Sustentando, em síntese, prescrição do fundo de direito, ausência de 
cumprimento dos requisitos legais para a promoção, ausência de comprovação quanto a 
existência de vaga/cargo na classe pretendida e violação a LRF quanto a impossibilidade 
de superação do limite máximo legal de despesa com pessoal.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao agravante, merecendo a decisão agravada ser revista.

De fato, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

omissão do Estado quanto a progressão do servidor público não atinge o fundo do direito, 

mas, por se tratar de relação de trato sucessivo, atinge somente as parcelas relativas ao 

quinquênio anterior ao ato, nos termos da Súmula 85/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. PROMOÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 420/2010 DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO ENTE 
PÚBLICO NEGANDO O DIREITO DO SERVIDOR. OMISSÃO ESTATAL. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO DO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

1. Na origem, trata-se de irresignação contra a decisão do Tribunal de origem que 
denegou a ordem em Mandado de Segurança da impetrante.

A recorrente impetrou a ordem originária visando à progressão funcional ao nível XV 
da carreira de Assistente de Administração e Finanças, antigo Técnico Especializado D, 
previsto no Plano de Cargos e Remuneração dos servidores pertencentes à Secretaria de 
Estado de Tributação do Rio Grande do Norte, implementado pela Lei Complementar 
Estadual 420/2010. Alega, em síntese, que a segurança pleiteada foi denegada pelo Tribunal 
a quo, com fundamento em prejudicial de decadência do direito à impetração, o que ?viola o 
art. 39, §2°, da CRFB/88, assim como a Lei 420/2010, além de contrariar a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça? (fl. 109).

3. Observa-se que a Corte local consignou que, por ser a promoção um ato 
administrativo único concreto de efeitos permanentes, a impetrante deixou esvair o seu 
direito de ação ao não se insurgir contra o ato supostamente coator dentro do lapso de 120 
(cento e vinte) dias após o previsto para progressão, conforme as disposições da Lei 
Complementar 420/2010. No entanto, infere-se dos autos que a Administração Pública não 
praticou ato algum, quedando-se inerte no seu dever de promover a ora recorrente, nos 
termos da legislação de regência, ficando caracterizada a sua omissão.

4. Dessa forma, inexistindo manifestação expressa do ente público negando o direito 
subjetivo da servidora, a omissão estatal se renova continuamente, caracterizando, assim, 
uma relação de trato sucessivo, que faz incidir o teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de 
Justiça (Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação). Nesse 
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sentido, a jurisprudência pacífica do STJ (AgInt nos EDcl no AREsp 1.269.595/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8.10..2020; REsp 1.777.943/ES, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2019).

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.035/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 31/5/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CARREIRA DE ESPECIALISTA 

EM MEIO AMBIENTE. LEI 10.410/2002. PROGRESSÃO FUNCIONAL. ATO 
OMISSIVO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO. INTERSTÍCIO DE 1 (UM) ANO. TERMO INICIAL. DATA EM 
QUE O SERVIDOR ENTROU EM EXERCÍCIO NO CARGO DE ANALISTA 
AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidor Público Federal 
vinculado ao IBAMA, objetivando provimento jurisdicional que lhe garanta o direito à 
contagem do interstício necessário à concessão da progressão funcional e/ou promoção a 
partir do ingresso na carreira, a cada 01 (um) ano de exercício, nos termos do art. 25 da Lei 
10.410/2002.

2. No tocante à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que, em se tratando de ato omissivo, em que a parte autora não 
foi beneficiada pela progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração, incide, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes:

AgRg no AREsp. 599.050/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015; 
AgRg no AREsp. 558.052/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
28.10.2014.

3. A previsão contida no art. 25 da Lei 10.410/2002 é expressa ao determinar que, 
enquanto não implementados os procedimentos para realização da avaliação de desempenho 
funcional do Servidor, a progressão funcional e a promoção submetem-se exclusivamente ao 
interstício de 1 (um) ano.

4. Com efeito, enquanto não editada a regulamentação exigida pela Lei 10.410/2002 
deve ser aplicado o interstício de 1 (um) ano às promoções e progressões, tendo como 
referência a data em que o Servidor entrou em exercício no cargo público. Nesse ponto, 
esclareço que a pretensão de incidência da previsão contida no art. 6o. do Decreto 217, de 
17.9.1991, o qual estabelece que as progressões iniciam em 1 de janeiro e findam em 31 de 
dezembro, deve ser rechaçada, uma vez que legislação posterior - art. 25 da Lei 10.410/2002 
- condicionou as promoções e progressões dos Servidores vinculados ao IBAMA ao 
cumprimento do interstício temporal de 1 (um) ano na carreira que, por decorrência lógica e 
ausência de previsão normativa em sentido diverso, deve ser contado a partir do momento 
em que o Servidor entra em exercício na função pública.

5. Ademais, importante lembrar que onde o legislador não distingue não cabe ao 
interprete fazê-lo, de modo que não se mostra razoável impor ao Servidor aguardar por 
prazo superior ao interstício previsto na legislação de regência para gozar de seu direito à 
progressão ou promoção funcional.

6. Recurso Especial do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA a que se nega provimento.

(REsp n. 1.609.251/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

 

Quanto a possível ofensa ao art. 373, do CPC/2015, melhor sorte não acode o 

recorrente. O acórdão recorrido, analisando os requisitos legais da promoção pretendida, 

bem como a existência de vaga/cargo, assim se pronunciou às fls. 261-262:
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Importa verificar se o reconhecimento do direito à progressão se deu conforme os 
preceitos legais, nos termos dos artigos 57 a 68 da Lei n. 270/2004 e alterações promovidas 
pela Lei n° 417/2010.

Consoante a Lei n° 270/04, a carreira do agente de polícia é estruturada em 6 níveis: 
agente de polícia substituto, de 1ª classe, de 2ª classe, de 3ª classe, de 4ª classe e classe 
especial (art. 39), e de regra, a progressão se dá após os três anos iniciais de 
estágio probatório, duas vezes por ano, após um ano de exercício na classe (art. 61 e §§). 
Assim, considerando que o apelado tomou posse no cargo de Agente da Polícia Civil em 
26/05/2006,considerando as disposições da Lei 270/2004 e da Lei 417/2010, o apelado tem 
direito a estar na última classe da carreira, conforme disposto na sentença.

Ainda conforme a referida lei orgânica e estatuto da Polícia Civil, a iniciativa para a 
promoção competia exclusivamente à Administração (art. 64 e 67), tanto no que se referia à 
verificação da existência de vagas, à análise de impedimento, quanto dos critérios de 
promoção por antiguidade e merecimento. Logo, como afirmou o juiz, "se o Poder Público 
deixou de cumprir com seu dever legal, não tendo instaurado e analisado qualquer processo 
de promoção relativo ao período de 2004 a 2009, não podem os seus servidores ser 
prejudicados com a omissão da instituição a que estão vinculados".

Por imposição legal, existindo a vaga, é dever do Estado adotar as providências para 
oportunizar a ascensão funcional, não sendo lícito que o servidor seja prejudicado pela 
desídia da Administração. Por pertinente, cito os seguintes precedentes desta Corte sobre a 
questão em exame: AC n° 2015.003053-5, Des. Cornélio Alves, 1ª Câmara Cível, j. 
30/03/2017; AC nº2016.010133-2 , Rel. Juiz Arthur Bonifácio, 3ª Câmara Cível, j. 
31/01/2017.

Por tais razões, considerando a ausência de provas sobre fato impeditivo do direito do 
autor, impõe-se o reconhecimento do direito à progressão na carreira conforme estatuído na 
sentença, bem como o recebimento das diferenças salariais, respeitada a prescrição 
quinquenal.

 

Desta forma, a pretensão recursal teria necessariamente que passar pela 

revisão de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não 

ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das 

instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias extraordinárias.

Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in 

casu, demandaria revolvimento fático probatório inviável em sede de Recurso Especial 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, o Tema 1.075/STJ, é expresso ao afirmar que "É ilegal o ato de não 

concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os 

requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista 

que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação 

legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 

da Lei Complementar 101/2000."

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
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REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. OCORRÊNCIA. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. ILEGALIDADE DO ATO DE 
DESCUMPRIMENTO DE DIREITO SUBJETIVO POR RESTRIÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
RECURSO ESPECIAL DO ENTE FEDERATIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Recurso especial da parte recorrente em que se discute a legalidade do ato de não 
concessão de progressão funcional do servidor público, quando atendidos todos os requisitos 
legais, sob o argumento de que foram superados os limites orçamentários previstos na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público.

2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 do 
CPC/2015 exige que o recurso especial tenha demonstrado a ocorrência de violação do art. 
1.022 do referido diploma legal - possibilitando observar a omissão do Tribunal de origem 
quanto à apreciação da matéria de direito de lei federal controvertida, bem como inaugurar a 
jurisdição na instância ad quem, caso se constate a existência do vício do julgado, vindo a 
deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, o que ocorreu na espécie.

3. A LC 101/2000 determina que seja verificado se a despesa de cada Poder ou órgão 
com pessoal - limite específico - se mantém inferior a 95% do seu limite; isso porque, em 
caso de excesso, há um conjunto de vedações que deve ser observado exclusivamente pelo 
Poder ou pelo órgão que houver incorrido no excesso, como visto no art. 22 da LC 
101/2000.

4. O mesmo diploma legal não prevê vedação à progressão funcional do servidor 
público que atender aos requisitos legais para sua concessão, em caso de superação dos 
limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com 
pessoal de ente público. Nos casos em que há comprovado excesso, se global ou específico, 
as condutas que são lícitas aos entes federativos estão expressamente delineadas. Ou seja, há 
comandos normativos claros e específicos de mecanismos de contenção de gasto com 
pessoal, os quais são taxativos, não havendo previsão legal de vedação à progressão 
funcional, que é direito subjetivo do servidor público quando os requisitos legais forem 
atendidos em sua plenitude.

5. O aumento de vencimento em questão não pode ser confundido com concessão de 
vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, uma vez que o 
incremento no vencimento decorrente da progressão funcional horizontal ou vertical - aqui 
dito vencimento em sentido amplo englobando todas as rubricas remuneratórias - é inerente 
à movimentação do servidor na carreira e não inova o ordenamento jurídico em razão de ter 
sido instituído em lei prévia, sendo direcionado apenas aos grupos de servidores públicos 
que possuem os requisitos para sua materialização e incorporação ao seu patrimônio jurídico 
quando presentes condições específicas definidas em lei.

6. Já conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração a qualquer 
título engloba aumento real dos vencimentos em sentido amplo, de forma irrestrita à 
categoria de servidores públicos, sem distinção, e deriva de lei específica para tal fim. 
Portanto, a vedação presente no art. 22, inciso I, da LC 101/2002 se dirige a essa hipótese 
legal.

7. A própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao vedar, no art. 21, parágrafo único, 
inciso I, àqueles órgãos que tenham incorrido em excesso de despesas com pessoal, a 
concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 
ressalva, de logo, os direitos derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, exceção em que se inclui a progressão funcional.

8. O ato administrativo do órgão superior da categoria que concede a progressão 
funcional é simples, e por isso não depende de homologação ou da manifestação de vontade 
de outro órgão. Ademais, o ato produzirá seus efeitos imediatamente, sem necessidade de 
ratificação ou chancela por parte da Secretaria de Administração.

Trata-se, também, de ato vinculado sobre o qual não há nenhuma discricionariedade 
da Administração Pública para sua concessão quando presentes todos os elementos legais da 
progressão.

9. Condicionar a progressão funcional do servidor público a situações alheias aos 
critérios previstos por lei poderá, por via transversa, transformar seu direito subjetivo em ato 
discricionário da Administração, ocasionando violação aos princípios caros à Administração 
Pública, como os da legalidade, da impessoalidade e da moralidade.

10. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que os limites 
previstos nas normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no que tange às despesas 
com pessoal do ente público, não podem servir de justificativa para o não cumprimento de 
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direitos subjetivos do servidor público, como é o recebimento de vantagens asseguradas por 
lei.

11. A Carta Magna de 1988 enumerou, em ordem de relevância, as providências a 
serem adotadas pelo administrador na hipótese de o orçamento do órgão público ultrapassar 
os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam, a redução de cargos 
em comissão e funções de confiança, a exoneração de servidores não estáveis e a 
exoneração de servidores estáveis (art. 169, § 3º, da CF/1988). Não se mostra razoável a 
suspensão de benefícios de servidores públicos estáveis sem a prévia adoção de medidas de 
contenção de despesas, como a diminuição de funcionários comissionados ou de funções 
comissionadas pela Administração.

12. Não pode, outrossim, o Poder Público alegar crise financeira e o descumprimento 
dos limites globais e/ou específicos referentes às despesas com servidores públicos nos 
termos dos arts. 19 e 20 da LC 101/2000 de forma genérica, apenas para legitimar o não 
cumprimento de leis existentes, válidas e eficazes, e suprimir direitos subjetivos de 
servidores públicos.

13. Diante da expressa previsão legal acerca da progressão funcional e comprovado 
de plano o cumprimento dos requisitos para sua obtenção, está demonstrado o direito líquido 
e certo do servidor público, devendo ser a ele garantida a progressão funcional horizontal e 
vertical, a despeito de o ente federativo ter superado o limite orçamentário referente a gasto 
com pessoal, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista não haver previsão 
expressa de vedação de progressão funcional na LC 101/2000.

14. Tese fixada pela Primeira Seção do STJ, com observância do rito do julgamento 
dos recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015: é ilegal o ato de não 
concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os requisitos 
legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista 
que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, 
estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar 101/2000.

15. Recurso especial do ente federativo a que se nega provimento.
(REsp n. 1.878.849/TO, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 

do Trf5), Primeira Seção, julgado em 24/2/2022, DJe de 15/3/2022.)
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, conhecer do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.775.357 / RN
Número Registro: 2020/0268936-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08564637020168205001 8564637020168205001

Sessão Virtual de 17/08/2021 a 23/08/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : JOAO FERNANDES SILVA NETO - RN018228
AGRAVADO : MARCOS HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : DIEGO CABRAL DE MELO - RN007414

DINNO IWATA MONTEIRO - RN006167
LAPLACE ROSADO COELHO NETO - RN007088

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : DIEGO CABRAL DE MELO - RN007414

DINNO IWATA MONTEIRO - RN006167
LAPLACE ROSADO COELHO NETO - RN007088

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : JOAO FERNANDES SILVA NETO - RN018228

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 24/08/2021.

 

Brasília, 24 de agosto de 2021
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0268936-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.775.357 / 

R N

Números Origem:  08564637020168205001  8564637020168205001

PAUTA: 12/09/2023 JULGADO: 12/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : JOAO FERNANDES SILVA NETO  - RN018228 
AGRAVADO  : MARCOS HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : DIEGO CABRAL DE MELO  - RN007414 

 DINNO IWATA MONTEIRO  - RN006167 
 LAPLACE ROSADO COELHO NETO  - RN007088 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : DIEGO CABRAL DE MELO  - RN007414 

 DINNO IWATA MONTEIRO  - RN006167 
 LAPLACE ROSADO COELHO NETO  - RN007088 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JOAO FERNANDES SILVA NETO  - RN018228 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para conhecer do 
agravo a fim de conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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